
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.578 - SC (2010/0041365-7)
  

RELATOR : MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ADILSON DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS MORATÓRIOS.

– A Primeira Seção desta Corte, ao julgar pelo rito do art. 543-C 
do CPC o REsp n. 1.227.133/RS, de que fui relator para o acórdão, publicado 
no DJe de 19.10.2011, entendeu que "não incide imposto de renda sobre os 
juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória 
ampla".

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, sem destaque. Os Srs. Ministros 

Castro Meira, Humberto Martins e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman 

Benjamin. 

Brasília, 17 de novembro de 2011(data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.578 - SC (2010/0041365-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA 

Agrava-se de decisão proferida pela Ministra Eliana Calmon assim ementada:

"TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA- JUROS DE MORA - 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES" (fl. 
211).

Sustenta a recorrente, em síntese, que a matéria não é pacífica nesta Corte. 

Alega que o Imposto de Renda incide sobre juros moratórios pagos em reclamatória 

trabalhista.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.578 - SC (2010/0041365-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS MORATÓRIOS.

– A Primeira Seção desta Corte, ao julgar pelo rito do art. 543-C 
do CPC o REsp n. 1.227.133/RS, de que fui relator para o acórdão, publicado 
no DJe de 19.10.2011, entendeu que "não incide imposto de renda sobre os 
juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória 
ampla".

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

A Primeira Seção desta Corte, ao julgar pelo rito do art. 543-C do CPC o REsp 

n. 1.227.133/RS, de que fui relator para o acórdão, publicado no DJe de 19.10.2011, entendeu 

que "não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua 

natureza e função indenizatória ampla". Eis a ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.

– Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais 
em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla.

Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
improvido."

Nesse contexto, verifica-se que a decisão agravada está em consonância com 

a firme orientação do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0041365-7 REsp 1.183.578 / SC

Números Origem:  200772000095887       200900504780          200904000056720

PAUTA: 17/11/2011 JULGADO: 17/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ADILSON DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ADILSON DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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